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O contexto marcado pela Indústria 4.0 apresenta um arcabouço de mudanças econômicas, 
sociais, tecnológicas e produtivas que envolvem toda a sociedade e atores do setor público e 
privado, sobretudo o Governo Federal. 

Na Alemanha, o termo “Indústria 4.0” faz parte do plano de ação - “High-Tech Strategy 
2020. Nos EUA, o documento Advanced Manufacturing Partnership (AMP), prevê iniciativas 
para a indústria 4.0.  Na China, o conceito “Made in China 2025” tornou-se um programa de 
ação nacional ao lado do Plano “Internet Plus”. Já no Japão, o 5º Plano Básico de Ciência e 
Tecnologia também prevê iniciativas voltadas para a trajetória da indústria 4.0.  

Uma análise criteriosa das iniciativas apresentadas por estes países, contribuiu para 
conhecer quais são os objetivos estratégicos que estão sendo considerados nesse novo 
contexto. 

Dentre os principais objetivos apresentados, encontram-se: a) assegurar a liderança 
no desenvolvimento de uma oferta tecnológica de máquinas e equipamentos; b) estimular 
a formação de parcerias entre setor industrial, setor privado, universidades e institutos de 
pesquisa; c) desenvolver artifícios para a qualificação profissional; d) elaborar normas e 
padronizar a produção; e) implementar, aplicar e difundir as tecnologias digitais; f) alcançar  
independência tecnológica que se traduz ao reshoring como estratégia para que os insumos e 
componentes sejam produzidos dentro do país; g) aumentar a competitividade combinando 
estratégias que visam PD&I.

Com relação aos atores que participam dessas iniciativas, verificou-se que Governo Federal, 
academia, empresariado, institutos de PD&I e sindicatos estão em conjunto desenvolvendo 
estratégias que possam contribuir para o desenvolvimento econômico e social destes países.  

 A exemplo do que ocorre em outros países, no Brasil também foram elaborados planos, 
programas e estudos que são apresentados a seguir na linha do tempo
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 Linha do tempo das múltiplas iniciativas 
para a indústria 4.0 no Brasil, 

A partir da figura , observa-se que no período de 2014 a 2020, 
foram elaboradas 9 iniciativas para a trajetória da indústria 4.0. 
Contudo, em análise conclui-se que a articulação entre atores, assim 
como os objetivos estratégicos apresentados são fragmentados e 
não contribuem para um único plano que contemple as mudanças 
preconizadas pela indústria 4.0. 

Comparando os objetivos descritos nas iniciativas do Brasil 
com os países analisados, verifica-se que o Brasil se aproxima 
da Alemanha, China, EUA e Japão, nos objetivos relacionados 
à competitividade, PD&I, qualificação profissional, difusão da 
indústria 4.0, normas e padronização para a produção. Contudo, a 
análise também revelou um distanciamento do Brasil em iniciativas 
que contemplem o desenvolvimento do setor de máquinas e 
equipamentos e a produção de tecnologias para esse setor, o 
que certamente indica a ausência de infraestrutura tecnológica 
e institucional, dificultando o ingresso, de maneira relativamente 
autônoma, nas novas indústrias do novo sistema tecnológico em 
sua fase inicial, inviabilizando uma trajetória de desenvolvimento 
próspera e o catching-up “com os líderes”.

No que concerne à presença de um ambiente propício a 
inovações, observou-se que no Brasil existem algumas iniciativas de 
universidades públicas e privadas, além da presença de empresas 
nacionais e transnacionais que já estão produzindo dentro das 
novas oportunidades oferecidas pela indústria 4.0. 

Diante do exposto, ressalto a importância da criação de 
uma estrutura que envolva todos os atores com informações 
geradas, de tal forma que a retroalimentação entre  os atores e os 
feedbacks sejam coletivos e integrados visando a uma estratégia 
coletiva que assegure: PD&I, qualificação profissional, produção, 
implementação e difusão das tecnologias digitais para o que o 
país possa competir globalmente em todos setores de atividade 
econômica. 

Maria do Socorro de Souza
Doutora em Administração – Universidade de São Caetano do Sul 
e professora do Centro Universitário - FAM.
promariesouza@gmail.com 

A RETOMADA INFORTUNA DA DESINDUSTRIALIZAÇÃO 
DO ABC E A ROTA PARA A SUA REINDUSTRIALIZAÇÃO
  

A desindustrialização do Grande ABC tem sido uma 
preocupação desde os anos de 1990. Mas o processo não tem sido 
linear nestas últimas três décadas. Entre 2005 e 2013, a indústria 
regional mostrou certa recuperação em termos de produção, 
emprego e investimentos no parque fabril, ainda que os problemas 
estruturais continuassem presentes e até tenham se intensificado, 
como a queda da complexidade tecnológica das exportações da 
região. Após este oásis de recuperação, a crise voltou a se acentuar 
nos últimos sete anos.

O período que vai de meados da década passada até o 
presente momento foi marcado pelo retorno e agravamento da 
crise econômica e política em todo o país, com reflexos acentuados 
na Região do ABC Paulista, em termos de queda do PIB regional, 
encolhimento e desativação de plantas fabris, eliminação de postos 
de trabalho. A crise foi ainda agravada pelos efeitos da pandemia 
a partir de 2020.

Valor adicionado na Indústria do Grande ABC
 

 
Observa-se, pela tabela 1, uma queda de 36,0% no valor adicionado 
da indústria do Grande ABC em 2019 comparado com 2010.

PIB GRANDE ABC, em valores reais

Conforme a tabela 2, verifica-se uma queda de 20,5% no 
PIB de 2019 comparado com 2011. Nesse cenário, acentuou-se a 
redução da participação da Região do ABC no PIB do Estado de 
São Paulo. Essa redução é bastante preocupante, já que, entre 
2011 e 2019, a participação da Região do ABC Paulista caiu, ano 
após ano, de 7,3% em 2011 para 5,5% em 2019.

A crise da indústria do Grande ABC é aguda, mas não é 

exclusiva da região. A indústria brasileira tem mostrado crescente 
fragilidade. A falta de pujança deriva de uma série de fatores. Um 
deles, de grande peso para o fenômeno da desindustrialização, é 
a financeirização da economia. Nessa nova etapa do capitalismo, 
as aplicações financeiras passam a garantir taxas de rentabilidade 
recorrentemente superiores às taxas dos investimentos produtivos. 
Como resultado, os empresários, de maneira gradativa, deixam 
de optar pelos investimentos em máquinas, equipamentos, 
imóveis, matéria prima e contratação de empregados, com vistas 
a colocar em funcionamento determinada atividade de produção 
industrial ou de serviço, e decidem pelas aplicações financeiras. 
Um dos indicadores desa nova fase repousa na comparação entre 
as margens de lucro na atividade industrial e a rentabilidade das 
aplicações financeiras, como mostra a tabela 3.

Margem de lucro média de empresas industriais da 
Região do ABC Paulista, Margem de lucro das instituições 
financeiras e Rentabilidade com a Taxa Selic, 2012-2016

Fonte: Conceição & Yamauchi, 2018. Números elaborados pelos 
autores a partir do Ranking do Valor Econômico 1000 Maiores dos anos 
2012, 2013, 2014, 2015, 2016 e taxa Selic acumulada em dezembro 
de cada ano; e software Economática.  *Empresas com informações 
disponíveis de receita líquida e lucro líquido na publicação do Valor 
1000, disponível em http://www.valor.com.br/valor1000/2017/
ranking1000maiores.

Vale registrar que a queda de participação da indústria no 
PIB do País gera diferentes posicionamentos dos atores sociais 
e autoridades governamentais. Alguns acreditam que este 
processo confirmaria o argumento de que a indústria “é coisa do 
passado”, isso é, de que os serviços representam o presente e o 
futuro de todas as economias avançadas. Entretanto, a questão é 
mais complexa. Nas economias desenvolvidas líderes, observa-
se um esforço de “reshore” (visando trazer de volta atividades 
manufatureiras que haviam sido deslocadas para os países 
asiáticos) e de “reindustrialização”, especialmente orientada por 
projetos nacionais e estruturantes de largo alcance, que envolvem 
Estado Nacional, empresariado e universidades, entre outros 
atores e instituições. É o caso da “Manufatura Avançada”, nos EUA, 
e da “Indústria 4.0”, na Europa, com destaque para a experiência 
da Alemanha.
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No Brasil, a crise industrial persiste. Em regiões industriais 
tradicionais, como o Grande ABC, a crise traduz-se em 
desindustrialização, com a redução e transferência de atividades, 
diminuição do emprego, fechamento de plantas fabris e galpões 
e áreas ociosas nas cidades.  Nesse sentido, a decisão da Ford de 
encerrar suas atividades na Região do ABC, fechar sua fábrica e 
deixar de produzir no país é bastante expressiva do tamanho do 
problema a enfrentar pelas políticas públicas nacionais, regionais 
e municipais. A decisão da icônica multinacional do setor 
automobilístico “abriu a porta” para que outras empresas reavaliem 
suas estratégias, e passem a considerar a desmobilização de seus 
ativos fixos nos territórios de industrialização tradicional, como é 
o caso do Grande ABC. O recente anncio do encerramento das 
operações industriais da Toyota em São Bernardo do Campo, com 
sua transferência para outras fábricas da empresa em Sorocaba, 
Indaiatuba e Porto Feliz, no interior do Estado de São Paulo, parece 
confirmar essa hipótese. 

A diminuição do número de estabelecimentos fabris de 
grande porte na Região do ABC também é uma evidência 
importante do conjunto de transformações em curso. Como 
exposto na tabela 4, o total de estabelecimentos industriais chegou 
até a subir na região entre 1989 e 2016, passando de 4.166 para 
6.164 estabelecimentos.  Mas iso não quer dizer que se verificou 
a entrada de novas empresas nem o crescimento de postos de 
trabalho. O número põe antes em relevo a junção de processos 
como terceirização e racionalização. Nota-se que, se cresceu o 
total de estabelecimentos com até 50 empregados, o número de 
estabelecimentos diminuiu em todas as faixas de empresas com 
mais de 100 empregados.

Estabelecimentos industriais na Região do ABC, por 
tamanho, no período 1989-2017

 Como exposto nas tabelas 5 e 6, a indústria perdeu força 
na capacidade de geração de empregos na região, embora ainda 
seja ela que irradia, para frente e para trás, fluxos econômicos que 
sustentam os segmentos de serviços e comércio na região.

Empregos formais, por setor de atividade, Grande ABC, 
1989/2020

 

  

Participação dos setores de atividade nos empregos 
formais do Grande ABC, 1989/2017

Debilitado pela perda de força do setor industrial, o 
sindicalismo da região ainda teve que se deparar com uma política 
nacional de natureza antisindical e de retirada de direitos desde 
a ruptura institucional de 2016. Esse contexto bastante negativo 
ao movimento sindical se expressou na aprovação da reforma 
trabalhista de 2017, que, sob o pretexto de geração de empregos, 
atuou para reduzir ou eliminar direitos, precarizar o trabalho e 
reduzir os custos da mãodeobra. Mas o ataque aos sindicatos não 
é solução para o ABC. Ao contrário. No ABC, os sindicatos têm 
protagonismo também na capacidade de mobilização, proposição 
e ação em prol de políticas regionais de desenvolvimento.

No que se refere ao sistema regional de inovação, este 
continua bem aquém das suas potencialidades. Em relação à 
pesquisa, desenvolvimento e inovação, uma das características da 
trajetória regional do ABC desde os anos 1950 é a baixa integração 
entre o setor produtivo e as instituições diretamente ligadas à área 
de P&D, como é o caso das universidades. É preciso alterar ese 
ambiente institucional nesa área estratégica para a competitividade 
regional. 

Outro fator que agravou os problemas do Grande ABC no 
período recente foi o encolhimento das entidades regionais como 
o Consórcio Intermunicipal e a Agência de Desenvolvimento 
Econômico do Grande ABC, em especial nos últimos sete anos.     

A crise econômica e o acirramento nacional e regional dos conflitos 
políticos entre os segmentos sociais, resultando no esfacelamento 
do capital social constituído nas últimas décadas, parecem explicar 
a perda de importância dessas instituições, não obstante o trabalho 
empenhado das lideranças dessas instituições. No momento, cabe 
reconhecer o esforço para a “reconstituição” do protagonismo 
dessas entidades.

Colocados em relevo esse conjunto complexo de dificuldades 
e obstáculos a enfrentar, cabe agora tecer algumas sugestões que 
possam contribuir para a retomada da indústria regional.

Entre os desafios, aproximar empresas, 
universidades e gestão pública    

Realizar um diagnóstico amplo e dar respostas aos desafios 
regionais é tarefa larga e complexa. Vamos aqui focar no que 
consideramos ser um dos “nós” centrais para a retomada do 
desenvolvimento do Grande ABC: a questão da aproximação entre 
empresas, universidades e gestão pública. 

Nesse contexto, ressalte-se o valor da “Inovação aberta”, na 
qual as universidades, as empresas, as startups, os governos e 
outros agentes ajudam a promover e compartilhar a inovação.

Um dos obstáculos a enfrentar e superar, no Grande ABC, 
é que a inovação e o desenvolvimento tecnológico se deram de 
forma verticalizada e muitas vezes de maneira fechada no interior 
da própria grande empresa multinacional. Dessa forma, desde a 
segunda metade do século XX, a aproximação entre as empresas, 
universidades e gestão pública não esteve à altura do porte da 
industrialização regional. Pode-se dizer que o sistema regional 
de inovação do ABC é frágil, quando se considera a importância 
dese sistema para a competitividade de qualquer região nos dias 
de hoje.

Assim, de maneira tópica e ao modo de contribuições 
preliminares, sugerimos a seguir alguns elementos para a construção 
de políticas públicas e privadas visando  reindustrialização da região 
do ABC, por meio de aproximação entre a indústria, universidades 
e gestão públicas, como indica o modelo de hélice tripla.

1. Reorganizar e fortalecer as instâncias regionais, como o Consórcio 
Intermunicipal Grande ABC e a Agência de Desenvolvimento 
Econômico do Grande ABC, por meio de novas formas de 
organização, integrantes, alterações nos estatutos, entre outros.

2) Instituir um Fórum Regional de Desenvolvimento, com a 
participação de gestores públicos, empresários, sindicatos de 
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trabalhadores, universidades, entre outros.

3) Retomar os Arranjos Produtivos Locais (APL), de forma a 
promover os diagnósticos, levantar os desafios e planejar as ações 
por cadeias produtivas.  

4) Estimular, em cada uma das cadeias produtivas, políticas de 
reconversão industrial, no sentido da diversificação de linhas de 
produção, de forma a conectar a empresa com áreas estratégicas 
como indústria de defesa, cadeia produtiva da saúde, petróleo e 
gás, Tecnologia e Informação e comércio eletrônico.

5) Fortalecer o sistema regional de inovação, por meio de ações 
como:

5.1) Atualização do Inventário de Oferta e Demanda de Serviços 
Tecnológicos na Região.

5.2) Discussão e aprovação de legislação regional unificada de 
apoio à inovação.

5.3) Apoio aos espaços de inovação como Centros de Inovação, 
Hubs de Inovação e parques tecnológicos.

5.4) Realização de arenas abertas de inovação, no contexto da 
chamada inovação aberta, de forma que empresas,, universidades, 
gestores e mercado em geral apresentem seus desafios e soluções.

5.5) Política regional de atração de centros de pesquisa 
e laboratórios, especialmente em áreas como indústria 
automobilística, indústria de defesa, cadeia produtiva da saúde, 
petróleo e gás, Tecnologia e Informação e comércio eletrônico.

5.6) Divulgar e envolver pesquisadores, universidades e empresas 
a conhecerem e se cadastrarem no “Portal do Pesquisador”, que 
busca facilitar a aproximação entre os desafios das empresas e os 
projetos dos pesquisadores. A divulgação dese portal faz parte da 
parceria entre a Agência de Desenvolvimento, a Universitas (que 
detém a propriedade do portal), a USCS e outras universidades 
locais.

5.7) No âmbito do marco regulatório nacional das startups, 
estruturar um “sandbox” regional, que facilite que soluções 
promovidas pelas ajudem a resolver problemas de políticas das 
gestões públicas de apoio à indstria regional e local.

6) Elaborar e executar Programa Regional para a implementação e 
expansão da Indústria 4.0, especialmente, por meio da introdução 
do tema nas grades e nos programas educacionais; realização de 

parcerias com corporações como Google, IBM, Amazon, Facebook, 
visando promover o desenvolvimento de cursos, ementas e 
projetos de qualificação; execução de programas de qualificação 
de mão-de-obra em áreas como big data, segurança de informação, 
impressão 3D, desenvolvimento de software.

 A crise da indústria do ABC é grave, mas seu destino não 
está dado. É possível mudar o curso e dar início  reindustrialização 
regional, propiciando à indústria local uma fase promissora 
em empreendedorismo, inovação, mercados, investimentos 
e empregos. Mas, para isso, é fundamental planejamento, 
cooperação e aproximação entre empresas, universidades e 
gestões públicas.

Jefferson José da Conceição
jefferson.conceicao@online.uscs.edu.br

CRIAÇÃO DE INDICADORES REGIONAIS SOBRE 
INADIMPLÊNCIA: OPORTUNIDADES PARA O ABCDMRR

Segundo dados do índice de inadimplência de pessoas físicas 
da região do grande ABCD, produzido pela CDL São Caetano e 
SPC Brasil, avançamos na quantidade de inadimplentes na nossa 
região, mantendo os valores sazonais da série.

Em setembro de 2021 eram 745.030, em novembro de 2021 
eram 629.946, em maio eram 399.743 e agora em agosto temos 
606.781 consumidores com restrição em pelo menos um dos 
dois principais birôs de crédito do Brasil, SPC Brasil e Serasa. Em 
números absolutos, excluindo-se a população das sete cidades 
com menos de 18 anos, percebemos proporcionalidade entre os 
dados nacionais que apontam 63,37 milhões de consumidores 
com restrição.

Os padrões da série sazonal se mantêm, mas apontam 
um evento atípico no primeiro trimestre do ano, o qual deverá 
ser revisitado para termos condição de avaliá-lo com um 
comportamento típico do início do ano da região do Grande ABC 
ou apenas um evento destacado em uma série temporal.

Essa oportunidade é nova no nosso ecossistema regional.

O monitoramento de inadimplência de pessoas físicas nas 
sete cidades tem um impacto importante nas políticas públicas e 
nas ações da iniciativa privada e é um elemento imprescindível 
para uma região que está em uma transição da matriz econômica.

Criar indicadores regionais usando o método de séries 
temporais oportuniza um padrão não aleatório de comportamento 

de dados que nos habilita a exercitar previsões sobre o futuro, 
orientando mais assertivamente a tomada de decisões seja no 
âmbito público, seja privado. A aferição de tendências e variações 
cíclicas demandam a periodicidade do índice e, com a maturidade 
da discussão, o acréscimo de dados de empregabilidade, transição 
demográfica, variação de renda per capita, massa de rendimento 
do trabalho, taxa de poupança familiar e mobilidade social darão 
ao Grande ABC uma ferramenta robusta para modelar eventos 
de crescimento econômico e entender efeitos circunstanciais e 
precaucionais.

Fatores como a desmobilização de plantas industriais e 
realocação, na cadeia produtiva local, de ativos pecuniários 
indenizatórios (aqueles originários das demissões), implantação 
de operações de varejo “get local” e política de precificação são 
exemplos de discussões que passam pela análise do poder de 
compra do mercado e comprometimento de renda das famílias. 
Possibilitar entidades, poder público e mercado de contribuir com 
essa ferramenta e acrescentar nessa discussão pode ser essencial 
para a nova matriz econômica e para o futuro da nossa região.

Alexandre Damásio Coelho
Câmara de Dirigentes Lojistas de São Caetano do Sul - CDL São 
Caetano
alexandre.damasio@cdlsaocaetano.org.br

RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL, 
SUSTENTABILIDADE E ESG

Toda empresa causa impacto socioambiental negativo, seja 
ela de pequeno, médio ou grande porte, por isso são responsáveis 
e precisam se preocupar com o meio ambiente e a sociedade, 
demandas globais emergentes. Acrescente-se a isso o risco 
financeiro, que compromete a longevidade do negócio, afastando 
um dos principais stakeholders, os investidores.

ESG está mais relacionado  gestão de riscos e ganha força 
na atualidade em razão de investidores não estarem fomentando 
empresas e projetos com riscos ambientais, sociais ou econômicos, 
pois querem investir em negócios longevos. Em 2020 o Fundo 
Black Rock retirou investimentos de empresas sem ESG. Também 
os bancos, considerados corresponsáveis, evitam empréstimos 
nesses casos e, quando o fazem, cobram juros bastante elevados. 

Há evidências científicas de que as ações humanas afetam 
a natureza e, portanto, o próprio ser humano. Nesse sentido, as 
organizações estão mostrando preocupação com a reputação do 
seu negócio por meio de relatórios de sustentabilidade, que são uma 
forma de comunicação com seus públicos de interesse. Observa-
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se uma enorme evolução nesses relatórios que, na atualidade, 
contemplam indicadores e metas, compromissos assumidos, 
alinhando-os inclusive com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), da Organização das Nações Unidas.

A agenda ambiental está na pauta das discussões globais e a 
ciência avança para a sustentabilidade. Crises atuais como a perda 
da biodiversidade, a desigualdade social, e a emergência climática 
são crises que se retroalimentam. Sustentabilidade refere-se 
a valores, não é apenas um conceito, carece de emancipação 
e envolve dilemas éticos sobre porque fazemos o que fazemos, 
sendo que as pesquisas comprovam os malefícios de produção 
e consumo excessivos. Valor não é só uma questão financeira, 
engloba tomadas de decisões éticas.

As empresas estão sendo obrigadas a se adequar, pois há 
exigências legais e de mercado. A legislação brasileira avança 
também em relação a Economia Circular. A longevidade das 
empresas passa por resiliência e adaptação aos princípios ESG. 
A matriz de materialidade do negócio é o ponto de partida para 
o planejamento de ações a partir de um levantamento minucioso 
dos aspectos de produtividade e de produção, dos impactos 
ambientais, uma vez que permite identificar quais são os impactos 
de significância para serem colocados com prioridade no ESG da 
organização, a partir do diagnóstico elaborado com os stakeholders 
internos e externos.

Exemplificando, pode-se mencionar os seguintes tópicos, 
para cada uma das dimensões ESG: E – inclui fatores ambientais, 
a observância ao aquecimento global, a utilização de recursos 
naturais, a biodiversidade, a gestão de resíduos, a emissão de 
poluentes, a eficiência hídrica e energética; S – envolve questões 
sociais como a valorização das pessoas, a empresa precisa deixar 
um legado social, respeitar os direitos humanos, as relações de 
trabalho, a relação com a comunidade, a diversidade,  a inclusão, 
a proteção de dados, o desenvolvimento profissional, a promoção 
do trabalho decente, a equidade, o comércio justo, sem trabalho 
escravo, sem trabalho infantil; G – abrange ética e transparência, 
gestão de riscos, interdependência e diversidade do Conselho de 
Administração, planejamento sobre como será tratado o conflito 
de interesses, segurança pública, e o combate a corrupção.

Assim, torna-se premente atuar no momento do projeto, na 
escolha de materiais a serem utilizados, no design do produto, na 
logística, na redução não só de custos, mas de uso de recursos 
naturais e de impactos na sociedade e no meio ambiente, em toda 
a cadeia de valor, o inventário de emissões, cálculos, resultados, 
dentre outros fatores.

Sugere-se começar o ESG analisando os resíduos, porque 
todo processo gera resíduos. Importante utilizar indicador que 
mensure o quanto de resíduo perigoso é gerado por cada produto 
ao mês, ao ano. Calcular, valorar os resíduos, conhecer o que se 
perde em dinheiro e como a geração de resíduos impacta no lucro, 
o que remete à Governança.

Faltam profissionais capacitados para a aceleração do 
desenvolvimento econômico no Brasil, especialmente com 
competências relacionadas ao ESG, portanto, observa-se aqui 
uma enorme oportunidade para o que tem sido denominado 
por empregos verdes. O mercado busca profissionais com essa 
qualificação, mas não há quantidade de profissionais preparados 
com as habilidades necessárias: estrategista, visão ampliada, 
conhecimentos difusos, negociador, mediador de conflitos, 
conhecimento sobre ESG, sustentabilidade e responsabilidade 
social. 

Havendo disposição da diretoria para se envolver 
verdadeiramente com ESG para ter tranquilidade em seus 
investimentos, haverá mitigação dos impactos negativos e 
impulsionamento dos positivos, objetivando melhorar a vida das 
pessoas, seja as das gerações atuais ou das futuras. Nesse sentido, 
a Região do Grande ABC apresenta muitas possibilidades de 
competitividade em sustentabilidade, a depender de regulação e 
fiscalização do Estado e dos sete municípios.

Trata-se de excelente oportunidade para que esse novo 
modelo de economia se fortaleça na Região do Grande ABC, que 
dispõe de alternativas para tal, podendo auxiliar o mundo e se 
beneficiar disso.

Profa. Dra. Raquel da Silva Pereira
USCS – Universidade Municipal de São Caetano do Sul Líder do 
Grupo de Pesquisa Gestão para o Desenvolvimento Sustentável 
raquel.pereira@online.uscs.edu.br

OBSERVAR, PLANEJAR E AGIR

Dados do mais recente relatório Competitividade Brasil, da 
Confederação Nacional da Indústria (CNI), situa o país na 17ª 
posição entre 18 economias com características similares ao Brasil 
e que se apresentam como parceiros ou concorrentes no cenário 
global. Mas aquilo que fazemos com o que sabemos é o que 
importa.

Transformar a realidade exige atuar em muitos alvos, da 
educação às reformas estruturantes. Assim, considerando as 
políticas públicas conduzidas em Santo André pela gestão do 

prefeito Paulo Serra, cremos que a geração de mais oportunidades 
de emprego, renda, desenvolvimento e consequente bem 
estar social é resultado de um planejamento com trabalho firme 
para a melhoria no ambiente de negócios, estímulo e apoio à 
competitividade das empresas e promoção do fortalecimento de 
uma cultura empreendedora, solidária, criativa e inovadora na 
cidade.

Em relação ao ambiente de negócios, é sabido quanto a 
desburocratização facilita a vida do empreendedor. Programas 
como Obra Fácil, Via Rápida Empresa e Papel Zero, estão se 
refletindo em reconhecimentos e premiações, como o Prêmio 
Sebrae Prefeito Empreendedor, em que Santo André foi bi-campeã, 
e o título de Referência Nacional, no Prêmio Transformação 
Digital Brasil Oziris Silva 2020/2022, organizado pelo Instituto 
MicroPower e Ecossistema Brasil 6.0. Além das premiações, 
também conquistamos posição de destaque no Índice de 
Concorrência dos Municípios (ICM), do Ministério da Economia.

A melhoria do ambiente de negócios deve estar aliada ao 
fortalecimento da competitividade das empresas. E aí, inovação 
é crucial. Com o Parque Tecnológico de Santo André, temos 
promovido a mobilização e integração das universidades, 
instituições de ciência e tecnologia da região, empresas e outros 
atores locais em favor da inovação, além de termos tornado 
possível a preparação da cidade para a adoção da tecnologia 5G, 
por meio de uma legislação que se tornou referência nacional. 

Aflorar a capacidade empreendedora, criativa e inovadora das 
pessoas é fundamental em qualquer estratégia de desenvolvimento 
local. Neste contexto estão inseridos a Incubadora de Economia 
Solidária, Circuito Andreense de Empreendedorismo, CapacitaTech 
e a Escola de Ouro, conduzida pelo Fundo Social de Solidariedade, 
que esteve liderado pela primeira-dama Ana Carolina Serra desde 
2017.

Acreditamos que “trabalhar direito dá trabalho” e o caminho 
para a construção de um Brasil mais justo, mais inclusivo, melhor 
para se empreender e melhor para se viver está nas mãos de 
pessoas que, verdadeiramente, enxergam um propósito em suas 
vidas.

Evandro Banzato  
Secretário de Desenvolvimento e Geração de Emprego da 
Prefeitura de Santo André
ebanzato@santoandre.sp.gov.br
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A EVOLUÇÃO DO PIB DO ABCDMRR: UMA COMPARAÇÃO 
COM A REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO

A região do Grande ABC, ou ABCDMRR, como delimitamos 
geograficamente neste boletim, enfrenta há anos uma realidade 
econômica de crise prolongada: perda de empregos, diminuição 
dos salários reais e redução do produto, sintomas de uma asfixia 
econômica conjuntural e estrutural crônica na região que um 
tempo avançava mais rapidamente no Brasil. O ABCDMRR, um 
dos principais espaços da industrialização brasileira, chegou 
a fabricar 85% da produção anual da frota de veículos no nosso 
País. Atualmente, no entanto, a região enfrenta o maior período 
de recessão em sua história e um fenômeno de desindustrialização 
como confirmam os dados trazidos pela Delegacia ABC do 
Corecon/SP na 4ª Edição deste Boletim de Conjuntura. A partir 
dos dados da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 
(SEADE) sobre os PIBs nominais dos municípios do Estado de 
SP, calculamos os PIBs reais dos 7 municípios do ABCDMRR, 
verificando que em 2019, a região na totalidade se situava em um 
nível de produção 24% aquém do patamar de 2008 e 2% abaixo do 
nível de 2002. Isso significa que em quase 2 décadas, não houve 
avanço real nas economias da região. Além disso, combinado ao 
crescimento populacional, significa também que os moradores 
da região percebem suas rendas reais per capita precipitar: entre 
2002 e 2019 o PIB per capita do ABCDMRR encolheu 12,0%, 
enquanto entre 2010 e 2019 a perda foi igual a 37,4%. Ou seja, 
aproximadamente pode-se afirmar que em média os moradores da 
região em 2019 estavam quase 40% mais pobres do que em 2010.

Para verificar o andamento destas variáveis em comparação 
com a Região Metropolitana (RM) de São Paulo e entender se há 
diferenças em relação ao desempenho econômico dos municípios 
do Grande ABC com os demais que integram a RM de São Paulo, 
analisamos os dados oferecidos pelo SEADE em relação aos 
PIBs municipais, transformando estas variáveis para o nível real 
e verificando a evolução recente do ABCDMRR e da RM de São 
Paulo excluindo as 7 cidades do Grande ABC, de maneira a efetuar 
uma comparação. Os dados mostram que entre 2002 e 2019 o 
PIB real do ABCDMRR diminuiu 1,72%, enquanto o produto real 
dos demais municípios da RM de São Paulo cresceu 31,21%. 
Essa diferença se mantém se analisarmos também outro período, 
o que vai de 2010 a 2019, durante o qual o PIB real do Grande 
ABC registrou queda de 23,79%, contra uma queda bem menor 
dos demais municípios da região metropolitana paulista, que foi 
de 0,85%.

Os resultados mostram portanto que o desempenho 
econômico do ABCDMRR comparado à Região Metropolitana de 

São Paulo (excluindo as 7 cidades) foi significativamente negativo. 
Uma hipótese para explicar essa diferença é a diversa composição 
dos PIBs regionais. Os PIBs das cidades do ABCDMRR são 
relativamente mais intensivos no setor industrial do que os demais 
municípios da RM de São Paulo, com um perfil mais voltado aos 
serviços. Isso implicaria que no cenário atual de desindustrialização 
e desconcentração regional das indústrias, a região do Grande 
ABC seria mais prejudicada do que seus municípios mais próximos. 
De fato, analisando a composição do PIB, encontramos que a 
participação da indústria no PIB da RM de São Paulo com a exclusão 
dos municípios do Grande ABC varia entre um máximo de 17,8% no 
ano de 2004 até um mínimo de 9,7% em 2019; diferentemente, no 
ABCDMRR a participação da indústria no produto real no período 
foi bem mais relevante, oscilando entre um máximo de 36,72% no 
ano de 2005 e um mínimo de 21,51% em 2015.

Para confirmar esta hipótese, verificamos a evolução dos 
produtos reais da indústria nos mesmos intervalos de tempo 
analisados anteriormente, sempre usando dados do SEADE, 
comparando o ABCDMRR com os demais municípios da RM de 
São Paulo. O resultado foi que os níveis de queda no produto, 
neste caso, foram mais próximos: entre 2002 e 2019 a região do 
Grande ABC sofreu queda de 30,03% do PIB industrial, contra uma 
perda de 23,89% dos demais municípios da região metropolitana 
e, entre 2010 e 2019, o ABCDMRR registrou um encolhimento 
do produto industrial equivalente à uma redução de 43,67% do 
PIB da indústria, similar à variação negativa ocorrida nos demais 
municípios da RM paulista, que foi de 37,17%. Ou seja, olhando 
exclusivamente para o setor industrial o desempenho da economia 
do Grande ABC torna-se similar aos resultados obtidos por seus 
vizinhos na RM de São Paulo, demonstrando que o que faz a 
diferença na evolução recente do produto das regiões é o perfil 
de produção, mais voltado para a indústria no ABC e mais voltado 
para os serviços nos municípios da RM de São Paulo.

Os dados assim apontam que boa parte das dificuldades 
econômicas enfrentadas pela nossa região na última década 
são atribuídas às condições conjunturais em nível nacional em 
relação ao desempenho da indústria,  com a desindustrialização 
progressiva da estrutura produtiva nacional e à questões de 
desconcentração industrial, pelas quais o capital industrial se 
move, em busca de maior lucratividade, dos centros urbanos para o 
interior dos estados (como por exemplo o recente caso da Toyota). 
Dessa forma, o Grande ABC sofre mais que outras localidades 
exatamente pela maior participação industrial no produto total, 
uma vez que a oscilação do desempenho da indústria (o que tem 
sido a regra nas últimas décadas) tem maior relevância no PIB da 
região do ABCDMRR.

Para a consulta dos dados em que baseamos nossa análise, 
consultem a seção de “Dados Econômicos” no final deste boletim.

Antônio Fernando Gomes Alves
professor de Economia na Universidade Municipal de São Caetano 
do Sul e Fundação Santo André, Delegado Regional do CORECON/
SP no ABC, doutor em Psicologia Social e Trabalho pela PUC/SP. 
antonio.alves@online.uscs.edu.br

Lorenzo Rea 
bacharelando em Economia na Universidade Municipal de São 
Caetano do Sul. Estagiário Econômico na Delegacia Regional do 
Grande ABC do Corecon/SP, bolsista PIBIC do CNPq. 
coreconabc@terra.com.br

ENVELHECIMENTO  DA POPULAÇÃO DA REGIÃO DO ABC: 
CRESCIMENTO E 59% DAS PESSOAS ACIMA DE 60 ANOS

       
Os avanços tecnológicos propiciaram mudanças em 

todas as áreas, sobretudo na área da saúde, que contribuiu 
consideravelmente com o avanço na medicina. Desta forma, com 
melhores condições para cuidar da saúde que resulta na qualidade 
de vida, o envelhecimento populacional é uma realidade sobretudo 
nos países com maior desenvolvimento. 

Dados extraídos do Relatório das Perspectivas da População 
Mundial da Organização das Nações Unidas – ONU (2022), 
mostram que em 15 de novembro de 2022 a população mundial 
será de 8 bilhões de pessoas, as estimativas para 2030 e 2050 
serão respectivamente de 8,5 bilhões e 9,7 bilhões, já em 2100 
será de 10,4 bilhões. 

A expectativa mundial de vida aumentou, em 1990 era de 
64,2 anos passou para 72,8 anos em 2019, estima-se que em 2050 
será de 77,2 anos. No caminho inverso ao aumento da expectativa 
de vida está a taxa de natalidade, que apresenta queda, em 1950 
era de 5 filhos, em 2021 caiu para 2,3 filhos, a projeção para 2050 
é de 2,1 filhos. Neste sentido, estima-se que em 2050 a população 
mundial acima de 65 anos será o dobro do número de crianças 
abaixo de 5 anos.

No Brasil   
Dados do IBGE (2022) mostram que de 2012 a 2021 a 

população aumentou de 197,7 milhões para 212,7 milhões, 
contudo existe uma queda na população abaixo dos 30 anos, em 
2012 eram 98,7 milhões e em 2021 eram 93,4 milhões, portanto 
queda de 5,4%. A faixa acima dos 30 apresentou aumento de 
20,4%, saltando de 99,1 milhões em 2012 para 119,3 milhões em 
2021.  No mesmo período a população acima de 60 anos cresceu 
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39,8%, em 2012 eram 22,3 milhões e em 2021 eram 31,2 milhões. 

No Estado de São Paulo
Dados extraídos do IBGE (2010) e do Sistema Estadual de 

Análise de Dados do Estado de São Paulo – Seade (2022), mostram 
que a população do estado de São Paulo em 2010 era 41.263.038 
e de 45.147.891 em 2021, acréscimo de 9,41%. o. A Tabela 1 
apresenta a distribuição por faixa etária. Os dados mostram queda 
na população de 5 a 29 anos, e acréscimo na população acima de 
30 anos, com elevada expansão na faixa acima dos 60 anos.   

Nas cidades que compõem o ABC
Dados extraídos do IBGE-cidades (2010) e do Seade (2022) 

mostram o envelhecimento dos habitantes das sete cidades que 
compõem o ABC, conforme demonstrado nas Tabelas 1 e 2.

Dados Populacionais das cidades do ABC 2010

Dados Populacionais das cidades do ABC 2021

Os dados revelam que a população da região do ABC na faixa 
etária de 0 a 29 anos em 2010 era de 1.198.428, já em 2021 o 
número era de 1.060.120, portanto uma variação negativa de 
11,54%. Já a faixa etária de 30 a 59 anos apresentou crescimento 
de 12.25%, em 2010 eram 1.074.671 e em 2021 eram 1.206.356. 
Quanto à faixa etária de 60 a acima de 75 anos, o crescimento foi 
58,89%, em 2010 eram 278.149 e em 2021 eram 441.956.       

O envelhecimento populacional associado à queda dos 
índices de natalidade, trazem consigo consequências no mercado 
de trabalho, no atendimento às necessidades da população com 
mais idade, no número de contribuintes para a previdência oficial e 
pagamento para os aposentados, portanto é imprescindível que os 
organismos federais, estaduais e municipais repensem e planejem a 

adoção de políticas públicas voltadas à esta camada da população.

Antonio Aparecido de Carvalho
http://lattes.cnpq.br/3790964579387924
antonio.carvalho@fasb.com.b

http://lattes.cnpq.br/3790964579387924
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Clique aqui para acessar a nossa base de dados

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1OhLf2C4f5azLBQyLBTR7SWD9ASuGcW9682rJdBjzYm8/edit#gid=847823090
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Obs: Região Metropolitana de São Paulo excluindo os municípios do ABCDMRR
Fonte: elaboração de Delegacia do ABC do CORECON/SP a partir de SEADE (2022)

Obs: Região Metropolitana de São Paulo excluindo os municípios do ABCDMRR
Fonte: elaboração de Delegacia do ABC do CORECON/SP a partir de SEADE (2022)

Obs: Região Metropolitana de São Paulo excluindo os municípios do ABCDMRR
Fonte: elaboração de Delegacia do ABC do CORECON/SP a partir de SEADE (2022)

Fonte: IPCA do IBGE (2022)


